
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1968875 - RS (2021/0344650-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAMPLONA ELETROMETALURGICA LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. 
FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO 
NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA,AFASTANDO 
A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. 
LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E 
NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARCIALMENTE.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. É firme o posicionamento desta Corte Superior segundo o qual os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de 
renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional (AgInt no 
REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 7/8/2018, DJe 14/8/2018). Precedentes.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que conquanto esta Corte tenha 
posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas 
comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT 
deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o imposto de renda 
devido), diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer ao limite de 4% 
(quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do lucro tributável. Isto 
porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97 (AgInt nos 
EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022). 
Precedente.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1968875 - RS (2021/0344650-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAMPLONA ELETROMETALURGICA LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. 
FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO 
NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA,AFASTANDO 
A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. 
LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E 
NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARCIALMENTE.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. É firme o posicionamento desta Corte Superior segundo o qual os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de 
renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional (AgInt no 
REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 7/8/2018, DJe 14/8/2018). Precedentes.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que conquanto esta Corte tenha 
posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas 
comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT 
deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o imposto de renda 
devido), diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer ao limite de 4% 
(quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do lucro tributável. Isto 
porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97 (AgInt nos 
EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022). 
Precedente.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto por PAMPLONA ILUMINAÇÃO LTDA contra decisão, às fls. 363-366, 

assim ementada:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. FORMA 
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DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO 
SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO 
ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA,AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO 
DE RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO PARCIALMENTE.

A parte agravante pugna, em síntese, pelo provimento integral do recurso especial, para 

fixar que a Agravante possui o direito ao aproveitamento do benefício fiscal previsto no art. 1º 

da Lei nº 6.321/1976 mediante a dedução da base tributável do IRPJ (lucro tributável) do 

equivalente ao dobro do total das despesas com alimentação do trabalhador, e que esta dobraé 

limitada apenas a 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL,resultando num benefício fiscal não superior a 

4% do imposto devido (IRPJ e adicional) SE COMPARADO com o cálculo do imposto sem 

benefício. (fl. 375)

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque é firme o posicionamento desta Corte Superior segundo o qual os benefícios 

instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, 

devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro 

real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional (AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018).

Nessa mesma linha:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 
IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES. 
1. É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os benefícios instituídos pelas Leis 
6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, 
proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual 
deverá ser calculado o adicional. Precedentes: AgInt no REsp 1.695.806/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/08/2018; AgInt no REsp 1491935/RS, Rel. 
Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/05/2020. 
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1971496/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Julgado em 
28/3/20225, DJe 30/3/2022)
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
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TRABALHADOR - PAT. BENEFÍCIO INSTITUÍDO PELAS LEIS 6.297/75 e 6.321/76. 
APLICAÇÃO AO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA. FORMA DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 3º, § 4º, DA LEI 
9.249/95. ARGUMENTOS INOVATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.
1. As Turmas de Direito Público desta Corte têm entendimento consolidado no sentido de 
que os benefícios concedidos por meio das Leis 6.297/75 e 6.321/73 devem ser aplicados ao 
adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução sobre o lucro 
da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser calculado aquele 
adicional. Julgados: AgInt no REsp 1462963/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 9/8/2019; REsp 1754668/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 11/3/2019.
2. Não se mostra possível discutir em agravo interno aspectos que não foram objeto do 
recurso especial, por se tratar de inovação recursal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.491.935/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/5/2020, DJe 21/5/2020)
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 932, III, CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL 
DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, 
§4º, DA LEI N. 9.249/95.
1. A agravante alega que os precedentes citados na decisão atacada "não analisaram a 
legislação superveniente, impeditiva da forma de cálculo do benefício deferida, qual seja a 
Lei n. 9.249/95 (arts.3º, § 4º, e 13) e Lei n. 9.430/96 (art. 16, § 4º) e Lei n. 9.532/97 (arts. 5º 
e 6) a qual foi afrontada pelo acórdão recorrido".
2. Ocorre que essa argumentação veio desacompanhada da análise dos ditos precedentes a 
fim de que fosse demonstrado o ponto da argumentação, consoante o exige o art. 489, §1º, 
V, do CPC/2015 (identificação de fundamentos determinantes e distinção).
3. Segundo o art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao relator não conhecer de recurso que 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Do mesmo 
modo a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4. A jurisprudência deste STJ está firmada no sentido de que os benefícios instituídos pelas 
Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, devendo, 
primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, 
sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
940735/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 20.05.2010; REsp 526303 / 
SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 
115295 / DF, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 02.09.2004.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.674.898/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018)

Além disso, esta Corte já se pronunciou no sentido de que conquanto esta Corte tenha 

posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas comprovadamente gastas 

com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro tributável 

(e não por sobre o imposto de renda devido), diferentemente, a limitação da dobra deve 

obedecer ao limite de 4% (quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do lucro 

tributável. Isto porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97 (AgInt nos 

EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022).

A propósito, confira-se a ementa do julgado:
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RECURSO DO PARTICULAR: AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76. FORMA 
DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO 
SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO 
ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO 
DE RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL.
1. Muito embora esta Corte tenha posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das 
despesas comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT 
deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o imposto de renda devido), 
diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer ao limite de 4% (quatro por cento) do 
imposto de renda devido e não a 4% do lucro tributável. Isto porque tal limite está expresso 
nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97.
2. Se o artigo 1º, da Lei nº 6.321/76, é claro no sentido de que a dedução do PAT recai sobre 
o lucro tributável (não tendo sido revogado no ponto pela legislação posterior, pois a Lei n. 
9.532/97 tratou apenas dos limites e não da base de cálculo do benefício), os arts. 5º e 6º, I, 
da Lei n. 9.532/97, são claros no sentido de que o limite da dedução recai sobre o imposto 
de renda devido. São duas coisas distintas: o cálculo do benefício (lucro tributável) e o 
limite do benefício (imposto de renda devido).
3. Agravo interno do PARTICULAR não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO RELEVANTE. 
INTEGRAÇÃO DO JULGADO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI 6.321/76. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO 
SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO 
ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 3º, §4º, DA LEI 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
3. Este Tribunal Superior já se pronunciou no sentido de que conquanto "esta Corte tenha 
posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas comprovadamente 
gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro 
tributável (e não por sobre o imposto de renda devido), diferentemente, a limitação da dobra 
deve obedecer ao limite de 4% (quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do 
lucro tributável. Isto porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97" 
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022).
4. Na espécie, o acórdão embargado deve ser integrado para constar que o provimento do 
recurso especial refere-se à declaração do direito da parte impetrante de calcular o incentivo 
fiscal, relacionado ao desconto em dobro das despesas com o PAT, sobre o lucro da 
empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é calculado o adicional do imposto 
de renda, aplicando-se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o total do imposto de 
renda devido, após a inclusão do adicional.
5. Embargos de declaração acolhidos, com fins integrativos.
(EDcl no AgInt no REsp 197 1496/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
Julgado em 23/5/22, DJe 26/5/22)

Assim, a decisão agravada está correta ao dar parcial provimento ao recurso a fim de  

declarar o direito da parte impetrante de calcular o incentivo fiscal, relacionado ao desconto em 

dobro das despesas com o PAT, sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro real 
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sobre o qual é calculado o adicional do imposto de renda, aplicando-se a limitação de 4% (quatro 

por cento) sobre o total do imposto de renda devido, após a inclusão do adicional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.968.875 / RS
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Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAMPLONA ELETROMETALURGICA LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAMPLONA ELETROMETALURGICA LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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